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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.º 8378/2016

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 
um posto de trabalho para a categoria de assessor parlamentar 
do mapa de pessoal da Assembleia da República na área de En-
genharia do Ambiente.

(PCC/10/2015)
1 — Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, conjugados 

com o previsto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, ambos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplicada subsidiariamente à Assembleia da 
República, torna -se pública a homologação da lista unitária de ordenação 
final, por despacho do Secretário -Geral da Assembleia da República, de 
24 de junho de 2016, referente ao procedimento concursal, acima identi-
ficado, aberto pelo aviso 5561/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 99, de 22 de maio de 2015, e notificam -se os candidatos 
aprovados e excluídos no decurso da aplicação dos métodos de sele-
ção deste procedimento concursal, do respetivo ato de homologação.

2 — Mais se informa, em conformidade com o disposto no n.º 6 do 
artigo 36.º da citada Portaria, que a lista unitária de ordenação final deste 
procedimento concursal homologada se encontra afixada nos locais de 
estilo das instalações da Assembleia da República sitas no Palácio de 
São Bento e na Avenida D. Carlos I, n.os 128 -132, em Lisboa, e encontra-
-se igualmente disponível na respetiva página eletrónica em http://
www.parlamento.pt/GestaoAR/Paginas/RecrutamentodePessoal.aspx

29 de junho de 2016. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
209696214 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 8379/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho 
de 24 de junho de 2016, precedido de pareceres prévios favoráveis da 
trabalhadora e do respetivo serviço de origem, foi autorizada a conso-
lidação definitiva da mobilidade na categoria da técnica superior Maria 
Manuela Morgado no mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência 
do Conselho de Ministros, com efeitos a 1 de junho de 2016.

Nos termos do n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas aprovada em anexo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
a trabalhadora mantém o posicionamento remuneratório detido na si-
tuação jurídico -funcional de origem, ou seja entre a 2.ª e a 3.ª posições 
remuneratórias da carreira de técnico superior e entre o nível 15 e 19 da 
Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

28 de junho de 2016. — A Secretária -Geral, em regime de suplência, 
Catarina Maria Romão Gonçalves.

209691946 

 Aviso n.º 8380/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
24 de junho de 2016, precedido de pareceres prévios favoráveis do tra-
balhador e do respetivo serviço de origem, foi autorizada a consolidação 
definitiva da mobilidade na categoria do assistente técnico Avelino Pedro 
dos Santos no mapa de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros, com efeitos a 1 de abril de 2016.

Nos termos do n.º 5 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas aprovada em anexo Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o 
trabalhador mantém o posicionamento remuneratório detido na situação 
jurídico -funcional de origem, ou seja entre a 4.ª e a 5.ª posições remune-
ratórias da carreira e categoria de assistente técnico e entre o nível 9 e 10 
da Tabela Remuneratória Única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro.

28 de junho de 2016. — A Secretária -Geral, em regime de suplência, 
Catarina Maria Romão Gonçalves.

209691905 

 Declaração de retificação n.º 705/2016
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-

rie, n.º 71, de 12 de abril de 2016, o aviso n.º 4818/2016, de 24 de março 
de 2016, retifica-se que onde se lê «Tânia Sofia Cardoso Venâncio» deve 
ler-se «Tânia Sofia Valério Venâncio».

12 de abril de 2016. — O Secretário-Geral, José Maria Belo de Sousa 
Rego.

209691832 

 Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

Despacho n.º 8637/2016
A organização interna da Agência para a Modernização 

Administrativa, I. P. (AMA), obedece a um modelo estrutural misto 
e complexo que relaciona uma estrutura hierarquizada, uma estrutura 
matricial e a Rede Nacional de Serviços de Atendimento, de acordo 
com o determinado pelo Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro 
e pelos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 92/2010, de 12 de 
fevereiro.

A delegação e a subdelegação de competências constituem instrumen-
tos privilegiados de gestão, cabendo aos titulares dos cargos de direção 
a promoção da sua adoção, enquanto meios que propiciam a redução de 
circuitos de decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada baseada 
numa maior autonomia e responsabilidade dos delegados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e da Deliberação (extrato) n.º 1023/2016, de 15 de junho, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 119, de 23 de junho 
de 2016, determino o seguinte:

1 — Subdelegar nos Diretores do Gabinete Jurídico (GJ), Rita Suzinda 
Lourenço Pinto Rei e da Direção de Lojas e Espaços do Cidadão (DLEC), 
Daniel David Gomes Martins e na Chefe de Equipa de Avaliação de 
Medidas de Modernização (EAMM), Ana Margarida Figueira Fernandes 
Pio, relativamente aos dirigentes e trabalhadores integrados nas unidades 
orgânicas respetivas, as seguintes competências:

a) A competência para a assinatura da correspondência e do expediente 
necessário à mera instrução dos processos integrados nas competências 
que lhe estão cometidas, com exceção daquela que for dirigida a mem-
bros do Governo e respetivos gabinetes;

b) Proceder ao controlo da assiduidade, pontualidade e cumprimento 
do período normal de trabalho;



Diário da República, 2.ª série — N.º 127 — 5 de julho de 2016  20589

c) Autorizar os pedidos de alteração da marcação do período de férias, 
após a aprovação do Plano Anual da AMA, IP;

d) Autorizar a inscrição e participação, em território nacional em 
estágios, congressos, reuniões, seminários, sem prejuízo das regras 
relativas à autorização das respetivas despesas;

e) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, qualquer 
que seja o meio de transporte utilizado, com exceção de meios aéreos 
e de viatura própria, com observância das regras legalmente definidas 
nestas matérias e sem prejuízo das regras relativas à autorização das 
despesas;

f) Emitir certidões de documentos arquivados nas unidades orgânicas 
na sua dependência, exceto quando contenham matéria confidencial ou 
reservada e autorizar a restituição de documentos aos interessados;

g) Despachar as informações e os pareceres que se inscrevam na área 
material de atuação das unidades orgânicas que se encontrem na sua 
exclusiva dependência;

h) Afetar o pessoal na área material de atuação da respetiva unidade 
orgânica;

i) Representar a AMA, IP, na execução de contratos celebrados no 
âmbito da área material de atuação das unidades orgânicas que se en-
contrem na sua dependência, dirigir o modo de execução das prestações 
e fiscalizar tecnicamente o modo de execução dos contratos;

j) Assinar notificações e comunicações em todos os procedimentos 
realizados no âmbito da área material de atuação das unidades orgânicas 
que se encontrem na sua dependência.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, 
considerando -se ratificados, nos termos do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo, todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito dos poderes ora delegados, desde o dia 11 de 
maio de 2016.

23 de junho de 2016. — A Vogal do Conselho Diretivo, Maria Eugénia 
de Almeida Santos.

209685571 

 Despacho n.º 8638/2016
A organização interna da Agência para a Modernização 

Administrativa, I. P. (AMA), obedece a um modelo estrutural misto 
e complexo que relaciona uma estrutura hierarquizada, uma estrutura 
matricial e a Rede Nacional de Serviços de Atendimento, de acordo 
com o determinado pelo Decreto -Lei n.º 43/2012, de 23 de fevereiro 
e pelos seus Estatutos, aprovados pela Portaria n.º 92/2010, de 12 de 
fevereiro.

A delegação e a subdelegação de competências constituem instrumen-
tos privilegiados de gestão, cabendo aos titulares dos cargos de direção 
a promoção da sua adoção, enquanto meios que propiciam a redução de 
circuitos de decisão e uma gestão mais célere e desburocratizada baseada 
numa maior autonomia e responsabilidade dos delegados.

Nos termos do n.º 1 do artigo 46.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e da Deliberação (extrato) n.º 1023/2016, de 15 de junho, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 119, de 23 de junho 
de 2016, determino o seguinte:

1 — Subdelegar no Diretor de Sistemas de Informação (DSI), Gil 
Alexandre Oliveira Vieira; e nos Chefes das Equipas de Recursos Hu-
manos (ERH), Elsa Maria Fernandes dos Santos; de Comunicação (EC), 
António Almeida Barreto Marques da Cruz e de Relações Internacionais 
(ERI), Cláudia Isabel Silvério Gonçalves Barroso, relativamente aos 
dirigentes e trabalhadores integrados nas unidades orgânicas respetivas, 
as seguintes competências:

a) A competência para a assinatura da correspondência e do expediente 
necessário à mera instrução dos processos integrados nas competências 
que lhe estão cometidas, com exceção daquela que for dirigida a mem-
bros do Governo e respetivos gabinetes;

b) Proceder ao controlo da assiduidade, pontualidade e cumprimento 
do período normal de trabalho;

c) Autorizar os pedidos de alteração da marcação do período de férias, 
após a aprovação do Plano Anual da AMA, IP;

d) Autorizar a inscrição e participação, em território nacional em 
estágios, congressos, reuniões, seminários, sem prejuízo das regras 
relativas à autorização das respetivas despesas;

e) Autorizar deslocações em serviço no território nacional, qualquer 
que seja o meio de transporte utilizado, com exceção de meios aéreos 
e de viatura própria, com observância das regras legalmente definidas 
nestas matérias e sem prejuízo das regras relativas à autorização das 
despesas;

f) Emitir certidões de documentos arquivados nas unidades orgânicas 
na sua dependência, exceto quando contenham matéria confidencial ou 
reservada e autorizar a restituição de documentos aos interessados;

g) Despachar as informações e os pareceres que se inscrevam na área 
material de atuação das unidades orgânicas que se encontrem na sua 
exclusiva dependência;

h) Afetar o pessoal na área material de atuação da respetiva unidade 
orgânica;

i) Representar a AMA, IP, na execução de contratos celebrados no 
âmbito da área material de atuação das unidades orgânicas que se en-
contrem na sua dependência, dirigir o modo de execução das prestações 
e fiscalizar tecnicamente o modo de execução dos contratos;

j) Assinar notificações e comunicações em todos os procedimentos 
realizados no âmbito da área material de atuação das unidades orgânicas 
que se encontrem na sua dependência.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, subdelegar na Chefe de Equipa 
de Recursos Humanos, a licenciada Elsa Maria Fernandes dos Santos, 
as seguintes competências:

a) Processar a transferência dos vencimentos e demais abonos dos 
colaboradores da AMA, IP;

b) Proceder ao controlo da assiduidade, pontualidade e cumprimento 
do período normal de trabalho por parte dos trabalhadores da AMA, IP;

c) Autorizar o processamento dos boletins itinerários na sequência das 
deslocações dos trabalhadores afetos a equipas diretamente na minha 
dependência.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua assinatura, 
considerando -se ratificados, nos termos do artigo 164.º do Código do 
Procedimento Administrativo, todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito dos poderes ora delegados, desde o dia 11 de 
maio de 2016.

23 de junho de 2016. — O Presidente do Conselho Diretivo, Pedro 
Manuel Francisco da Silva Dias.

209685474 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral
Despacho (extrato) n.º 8639/2016

1 — Por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros, de 9 de 
junho de 2016, ao abrigo do disposto nos n.os 4 e 7 do artigo 20.º e na 
alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 121/2011, de 29 de 
dezembro, bem como do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 1.º e no 
n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 194/2012, de 20 de junho, foi designada 
em regime de comissão de serviço por tempo indeterminado para exercer 
o cargo de Diretora de Serviços de Cooperação do Camões — Instituto 
da Cooperação e da Língua, I. P., a Primeira -Secretária de Embaixada 
Sandra Cristina Velhinho de Magalhães Maltez — pessoal diplomático 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros —, cujo currículo académico 
e profissional, que se anexa ao presente despacho, evidencia perfil 
adequado e demonstrativo da aptidão e da experiência profissional 
necessárias ao exercício do cargo em que é investida.

2 — O referido despacho produz efeitos a 12 de maio de 2016.

ANEXO

Nota Curricular
Nasceu em 11 de junho de 1971, em Lisboa; licenciada em Direito pela 

Faculdade de Direito da Universidade Clássica de Lisboa; pós -graduada 
em Ciências Jurídico -Administrativas pela mesma Faculdade; oficial da 
Marinha de Guerra portuguesa; aprovada no concurso de admissão dos 
lugares de adido de embaixada, aberto em 31 de dezembro de 1998; 
adida de embaixada, na Secretaria de Estado, em 6 de setembro de 1999; 
terceira -secretária de embaixada, em 7 de setembro de 2001; Programa 
Diplomático Europeu em 2003; segunda -secretária de embaixada, em 
7 de setembro de 2004; na Delegação Portuguesa junto da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte, em 15 de outubro de 2006; primeira-
-secretária de embaixada, em 7 de setembro de 2007; na Embaixada de 
Portugal em Bogotá, em 3 de janeiro de 2011; consultora diplomática 
da Casa Civil do Presidente da República, em 1 de outubro de 2015; na 
Secretaria de Estado, como Coordenadora do Centro de Estudos e Análise 
Estratégica do Instituto Diplomático, em 9 de março de 2016.

24 de junho de 2016. — O Diretor do Departamento Geral de Admi-
nistração, Gilberto Jerónimo.

209688244 

 Despacho n.º 8640/2016
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de procedi-
mento concursal comum aberto pelo Aviso n.º 14192/2015 publicado no 


